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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO

Os pais de Rafaela Peclat Fayat, de Stella Cohim Mauro e  de Pedro Fonseca da Silva, solicitam manifestação deste Conselho sobre a matrícula dos seus filhos. 

- Rafaela Peclat Fayat, nascida em 30-07-2008, hoje com 03 anos de idade, está matriculada no Maternal II do Berçário e Escola Beija Flor. Sua mãe, Juliana Auxiliadora de Azeredo Peclat Fayad, solicita que em 2012, ela possa se matricular na Fase I da Pré-Escola, cuja idade prevista é quatro anos a completar até 30 de junho do ano de ingresso. 

- Stella Cohim Mauro, nascida em 02-08-2006, hoje com 5 anos de idade, está matriculada na Fase II, da Pré-Escola da Escola Cidade Jardim PlayPen. Sua representante legal solicita que, em 2012, ela possa se matricular no 1º Ano do Ensino Fundamental, cuja idade prevista é 6 anos a completar até 30 de junho.  

- Pedro Fonseca da Silva, nascido em 26-03-2007, hoje com 4 anos de idade, está matriculado na Fase I, da Pré-Escola da Brazilian International Integrational School. Seus pais solicitam que, em 2012, ele seja matriculado no 1º ano do Ensino Fundamental, cuja idade prevista é 6 anos a completar até 30/06. 

Os três Expedientes vêm acompanhados por Relatórios de avaliação de Especialistas afirmando que os Interessados apresentam desenvolvimento intelectual superior para sua faixa etária (Rafaela), altas habilidades (Stella e Pedro) e domínio precoce de certas habilidades cognitivas. E que a permanência das crianças na etapa em que se encontram, por imposição do requisito de idade (caso de Rafaela e Stella) ou a impossibilidade de aceleração, no caso de Pedro, da Fase I da Pré-escola para o 1º ano do Ensino Fundamental, pode gerar perda de interesse e motivação para o aprendizado.

Constam, ainda, dos autos: 

- no Protocolo CEE 141/03/11, há informação da Supervisão sugerindo o encaminhamento do caso a este Conselho; 

- no Processo DER/Sorocaba 1506/11, há um Termo de Acompanhamento e Avaliação da Supervisão, manifestando-se favorável à necessidade de atendimento aos ditames legais previstos na Deliberação CEE nº 73/08;

- Parecer CEE Nº 01/2011 ( Protocolo CEE nº 134/11).

1.2 APRECIAÇÃO 

Visto que os Interessados têm seus filhos  na Educação Infantil, convém citar o Parecer CEE nº 55/11 a propósito de pleitos semelhantes:

“Uma análise da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos revela a existência de alguns problemas de concepção e procedimentos, já existentes na rede de ensino, que vêm à tona neste momento. Pela relevância, duas questões se destacam: a concepção de Educação Infantil vigente, em parte significativa das Escolas de Educação Infantil, que adotam regimes seriados muito semelhantes, senão iguais, aos de várias Escolas de Ensino Fundamental e a adoção do consequente regime de aprovação e retenção dos alunos. Constata-se que a lógica predominante em parte do Ensino Fundamental, de seriação rigorosa, já estava presente em muitas das escolas de Educação Infantil. Em decorrência dessa seriação antecipada da Educação Infantil, que se pretende superar até mesmo no Ensino Fundamental, nos deparamos agora com a retenção de crianças na Pré-Escola e nas Creches. É isso que se constata nos pedidos a este Conselho para matrícula de alunos com idades em desacordo com o estabelecido na Deliberação CEE nº 73/08. A seriação do modo como está sendo revelada demonstra uma visão equivocada da Educação Infantil, da própria concepção de criança e de seu desenvolvimento.

“Este Conselho, quando da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, estabeleceu as idades de ingresso com bastante flexibilidade. Não determinou uma data limite como idade de ingresso e, sim um período para que fossem abrangidos alunos em diferentes situações. É claro que sempre haverá uma data final a ser cumprida para encerramento do período. À época, 2008, o Conselho Nacional estabelecia como idade para matrícula, 6 anos completos no início do ano letivo. Este Conselho, com o intuito de melhor atender a população do Estado, que já vinha sendo matriculada com seis anos, sete a completar até o final do ano letivo, e a realidade dos diversos sistemas municipais, estabeleceu a possibilidade de matrícula para crianças que completassem seis anos até 30 de junho, a juízo dos pais, das escolas e dos sistemas municipais.

“Posteriormente, essa posição foi parcialmente assumida pelo Conselho Nacional de Educação, quando revogou sua posição anterior, estabelecendo como idade de matrícula seis anos a completar até 31 de março do ano de ingresso. Com o mesmo intuito de flexibilização, este Colegiado estabeleceu períodos de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e considerou que, já estavam no fluxo, as crianças já matriculadas em uma das fases da Pré-Escola. Para essas crianças, que já estavam no fluxo, não se considerou a idade estabelecida pela Deliberação CEE nº 73/08 e elas, em continuidade, prosseguiram na sua trajetória escolar. O período de transição foi criado para contemplar a situação das crianças que já frequentavam as duas últimas etapas ou fases da Educação Infantil. 

“A aplicação dos limites, contidos na Deliberação CEE nº 73/08 e Indicação CEE nº 76/08, foi sintetizada no quadro transcrito a seguir, que se encontra à disposição no site deste Colegiado, desde 16-06-2010.
	Fase Pré-Escola
	 
	          ANO LETIVO / DATA-LIMITE(*)

	Ano –Ens. Fund
	IDADE
	2009
	2010
	2011
	2012

	1ª fase da
	 
	 
	 
	 
	 

	Pré-Escola
	4 anos
	31/12
	30/06
	30/06
	30/06

	2ª fase
	 
	 
	 
	 
	 

	Pré-Escola
	5 anos
	31/12
	31/12
	30/06
	30/06

	1º ano
	 
	 
	 
	 
	 

	Ensino Fund.
	6 anos
	31/12
	31/12
	31/12
	30/06


(*) Data-Limite: data máxima, estabelecida pela Deliberação CEE 73/08, para que a criança complete a idade definida, para as duas fases da Pré-Escola e para o 1º ano do Ensino Fundamental, no ano em que ocorrer a matrícula.

“Portanto, entende-se como “estando no fluxo” crianças que já frequentavam uma das duas últimas etapas da Educação Infantil, ou seja, a Pré-Escola, parte da Educação Básica obrigatória e gratuita, conforme determina a Emenda Constitucional nº 59/09.

“Para que não houvesse descontinuidade entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental e em cumprimento à Emenda Constitucional nº 53, que estabeleceu a idade de 5 anos como limite para atendimento na Educação Infantil, este CEE, pela mesma Deliberação CEE nº 73/08, estabeleceu, no art. nº 4, inciso II, a idade para ingresso na Educação Infantil, 1ª fase da Pré-Escola, ”quatro anos a serem completados até 30 de junho de cada ano”.

“Todas essas medidas foram tomadas por este Conselho, partindo dos pressupostos de que as crianças são seres em desenvolvimento, que esse desenvolvimento é complexo, abrange diversos aspectos, que devem ser considerados ao se estabelecer a idade de ingresso das crianças no Ensino Fundamental. (...). Educação Infantil é uma etapa da Educação Básica, em que devem ser oferecidas às crianças experiências sensoriais, motoras e de socialização, necessárias ao seu pleno desenvolvimento, inclusive cognitivo. É uma necessidade e um direito da criança ter essas experiências e a Educação Infantil deve fornecê-las. É importante que os pais, principais responsáveis pela educação de seus filhos, atentem para essa necessidade e direito das crianças. O Conselho Estadual de Educação sempre teve em mente que, na implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, no Estado de São Paulo, deveria se preservar a identidade pedagógica da Educação Infantil. Essa posição está explícita no artigo 3º da Deliberação CEE nº 73/08.

“Essas considerações estão sendo feitas para demonstrar que a posição do Conselho, ao definir as idades de matrícula para o Ensino Fundamental e Educação Infantil, fundamenta-se na Constituição Federal – nas Leis 11.114/05 e 11.274/06 e LDB e, especificamente, em razões de ordem educacional. Não há motivos, que justifiquem o descumprimento da Deliberação CEE nº 73/08 e, o consequente ”encurtamento” da frequência à Educação Infantil por parte dos alunos, objeto do presente Parecer.

“Os argumentos de que essas crianças, sem idade adequada, seriam retidas indevidamente também não se sustenta. São as escolas que devem mudar suas propostas e sua concepção de Educação Infantil. Não faz qualquer sentido o conceito de retenção na Educação Infantil, como reprodução de experiências já vividas pela criança numa fase anterior. Aliás, esse conceito é também questionado no Ensino Fundamental. Como já reiterado em Pareceres anteriores deste Colegiado, na Educação Infantil as propostas pedagógicas devem contemplar um ”continuum pedagógico”, de modo que as crianças sempre avancem em seu percurso escolar, numa evolução adequada às suas características e faixas etárias. Faz parte intrínseca e essencial da proposta curricular, desse nível de ensino, a flexibilidade e adaptabilidade às características das crianças. O art. 31, da LDB ,dá a essa posição eminentemente pedagógica, o “status” de Legislação: “Na Educação Infantil, a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental”.

No presente caso, os Requerentes anexaram Pareceres de Especialistas afirmando que os seus filhos possuem altas habilidades. Nesse aspecto, a Resolução CNE/CEB nº 02/2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial prevê no artigo 4º que “a educação especial considerará as situações singulares, os perfis dos estudantes, as características bio-psicossociais dos alunos e suas faixas etárias e se pautará em princípios éticos, políticos e estéticos de modo a assegurar: (...) II - a busca da identidade própria de cada educando, o reconhecimento e a valorização das suas diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de ensino e aprendizagem.” (g.g.n.n.)

A Deliberação CEE nº 68/07, que fixa normas para a educação de alunos, que apresentam necessidades especiais dispõe, no artigo 5º, que as escolas devem se organizar “de modo a prever e prover em suas classes comuns (...) com o apoio das instituições, órgãos públicos e a colaboração das entidades privadas:  (...) flexibilizações curriculares que considerem metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o desenvolvimento de cada aluno, em consonância com o projeto pedagógico da escola; (...)  V -  atividades de aprofundamento e enriquecimento curriculares que favoreçam aos alunos com altas habilidades/superdotação o desenvolvimento de suas potencialidades criativas”“.(g.g.n.n.)

Este Conselho, no Parecer CEE nº 55/11, abaixo transcrito, tem se posicionado contra a matrícula fora da faixa etária fixada na Deliberação CEE nº 73/08. A Legislação prevê diferentes estratégias educativas para os alunos com altas habilidades que necessitem de uma atenção diferenciada. Compete à Diretoria de Ensino, após uma análise e avaliação rigorosas, em conjunto com a família e a escola, propor estratégias de atendimento a esses alunos. 
2. CONCLUSÃO

O assunto está devidamente consolidado pelo Parecer CEE nº 55/11, que o esgota, e opta pelo indeferimento de matrículas na Pré-Escola e no 1º ano do Ensino Fundamental, em desacordo com o proposto por este Conselho na Deliberação CEE nº 73/08,  Indicações CEE nºs 73 e 76/08. 

As Instituições escolares integrantes do Sistema Estadual de Ensino estavam devidamente cientificadas, pelas normas citadas no parágrafo anterior, de que as crianças que contassem com dois anos de idade em 2008, deveriam ter sua vida escolar encaminhada de forma que a data de corte respeitasse o limite de 30 de junho, para matrícula no 1º ano em 2012.

Responda-se aos Interessados pelos alunos, à Diretoria de Ensino Região de Sorocaba, que as matrículas devem respeitar plenamente as normas e orientações deste Conselho. 

O Parecer CEE nº 55/11, transcrito a seguir, é utilizado como parâmetro para todos os casos dessa natureza, em todo o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo:

 “PARECER CEE N.º: 55/2011 - CEB - Aprovado em 23-02-2011 

CONSELHO PLENO 

1. RELATÓRIO 

Antes de passarmos à análise propriamente dita do pedido dos interessados, trataremos do problema em tese, decorrente da aplicação da Deliberação CEE nº 73/08. 

Uma análise da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos revela a existência de alguns problemas de concepção e procedimentos já existentes na rede de ensino, que vêm à tona neste momento. Pela relevância, duas questões se destacam: a concepção de Educação Infantil vigente em parte significativa das Escolas de Educação Infantil que adotam regimes seriados muito semelhantes, senão iguais, aos de várias Escolas de Ensino Fundamental e a adoção do consequente regime de aprovação e retenção dos alunos. Constata-se que a lógica predominante em parte do Ensino Fundamental de seriação rigorosa já estava presente em muitas das escolas de Educação Infantil. Em decorrência dessa seriação antecipada da Educação Infantil, que se pretende superar até mesmo no Ensino Fundamental, nos deparamos agora com a retenção de crianças na Pré-Escola e nas Creches. É isso que se constata nos pedidos a este Conselho para matrícula de alunos com idades em desacordo com o estabelecido na Deliberação CEE nº 73/08. A seriação do modo como está sendo revelada demonstra uma visão equivocada da Educação Infantil, da própria concepção de criança e de seu desenvolvimento. 

Este Conselho, quando da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, estabeleceu as idades de ingresso com bastante flexibilidade. Não determinou uma data limite como idade de ingresso e sim um período para que fossem abrangidos alunos em diferentes situações. É claro que sempre haverá uma data final a ser cumprida para encerramento do período. À época, 2008, o Conselho Nacional estabelecia como idade para matrícula 6 anos completos no início do ano letivo. Este Conselho, com o intuito de melhor atender a população do Estado, que já vinha sendo matriculada com seis anos, sete a completar até o final do ano letivo, e a realidade dos diversos sistemas municipais, estabeleceu a possibilidade de matrícula para crianças que completassem seis anos até 30 de junho, a juízo dos pais, das escolas e dos sistemas municipais. 

Posteriormente, essa posição foi parcialmente assumida pelo Conselho Nacional de Educação, quando revogou sua posição anterior, estabelecendo como idade de matrícula seis anos a completar até 31 de março do ano de ingresso. com o mesmo intuito de flexibilização, este Colegiado estabeleceu períodos de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e considerou que, já estavam no fluxo, as crianças já matriculadas em uma das fases da Pré-Escola. Para essas crianças, que já estavam no fluxo, não se considerou a idade estabelecida pela Deliberação CEE nº 73/08 e elas, em continuidade, prosseguiram na sua trajetória escolar. O período de transição foi criado para contemplar a situação das crianças que já frequentavam as duas últimas etapas ou fases da Educação Infantil. A aplicação dos limites, contidos na Deliberação CEE nº 73/08 e Indicação CEE nº 76/08, foi sintetizada no quadro transcrito a seguir, que se encontra à disposição no site deste Colegiado, desde 16-06-2010.

[image: image1.emf]
(*) Data-Limite: data máxima, estabelecida pela Deliberação CEE 73/08, para que a criança complete a idade definida, para as duas fases da Pré-Escola e para o 1º ano do Ensino Fundamental, no ano em que ocorrer a matrícula. 

Portanto entende-se como “estando no fluxo” crianças que já frequentavam uma das duas últimas etapas da Educação Infantil, ou seja, a Pré-Escola, parte da educação básica obrigatória e gratuita, conforme determina a Emenda Constitucional nº 59/09. 

Para que não houvesse descontinuidade entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental e em cumprimento à Emenda Constitucional nº 53, que estabeleceu a idade de 5 anos como limite para atendimento na Educação Infantil, este CEE, pela 

mesma Deliberação CEE nº 73/08, estabeleceu, no art. nº 4, inciso II, a idade para ingresso na Educação Infantil, 1ª fase da Pré-Escola, ”quatro anos a serem completados até 30 de junho de cada ano”. 

Todas essas medidas foram tomadas por este Conselho, partindo dos pressupostos de que as crianças são seres em desenvolvimento, que esse desenvolvimento é complexo, abrange diversos aspectos, que devem ser considerados ao se estabelecer 

a idade de ingresso das crianças no Ensino Fundamental. O Conselho sempre teve claro de que não se tratava simplesmente de aplicar as leis 11.114/05 e 11.274/06, mas de implantá-la de acordo com a realidade do sistema de educação de São Paulo, 

às características das crianças nessa fase de desenvolvimento e uma concepção de Educação Infantil: - Educação Infantil é uma etapa da Educação Básica, em que devem ser oferecidas às crianças experiências sensoriais, motoras e de socialização, 

necessárias ao seu pleno desenvolvimento, inclusive cognitivo. É uma necessidade e um direito da criança ter essas experiências e a Educação Infantil deve fornecê-las. É importante que os pais, principais responsáveis pela educação de seus filhos, atentem 

para essa necessidade e direito das crianças. O Conselho Estadual de Educação sempre teve em mente que, na implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, no Estado de São Paulo, deveria se preservar a identidade pedagógica da Educação Infantil. Essa posição está explícita no artigo 3º da Deliberação CEE nº 73/08. 

Essas considerações estão sendo feitas para demonstrar que a posição do Conselho, ao definir as idades de matrícula para o Ensino Fundamental e Educação Infantil, fundamenta-se na Constituição Federal – nas Leis 11.114/05 e 11.274/06 e LDB e, especificamente, em razões de ordem educacional. Não há motivos que justifiquem o descumprimento da Deliberação CEE nº 73/08 e o consequente ”encurtamento” da frequência à Educação Infantil por parte dos alunos, objeto do presente Parecer. 

Os argumentos de que essas crianças, sem idade adequada, seriam retidas indevidamente também não se sustenta. São as escolas que devem mudar suas propostas e sua concepção de Educação Infantil. Não faz qualquer sentido o conceito de retenção na Educação Infantil, como reprodução de experiências já vividas pela criança numa fase anterior. Aliás, esse conceito é também questionado no Ensino Fundamental. Como já reiterado em Pareceres anteriores deste Colegiado, na Educação Infantil as propostas pedagógicas devem contemplar um ”continuum pedagógico”, de modo que as crianças sempre avancem em seu percurso escolar, numa evolução adequada às suas características e faixas etárias. Faz parte intrínseca e essencial da proposta curricular, desse nível de ensino, a flexibilidade e adaptabilidade às características das crianças. O art. 31 da LDB dá a essa posição eminentemente pedagógica o “status” de legislação: “Na Educação Infantil, a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental”. 

Demais casos dessa mesma natureza deverão ser decididos de acordo com as normas vigentes e nos termos deste Parecer, pelas Diretorias de Ensino”.

São Paulo, 22 de março de 2012.

a) Consª Ana Luisa Restani

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Guiomar Namo de Mello, Maria Lucia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Severiano Garcia Neto.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de março de 2012.

  a) Consº. Mauro de Salles Aguiar
 Vice-Presidente no exercício da Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de abril de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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